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  Resistir não é sinal de batalha,
  Resistir é não almoçar em paz
Resistir é comemorar pós conquista
Mesmo que pouca
Resistir é dormir incompleto
Ainda falta conquistas
Resistir, não é nem sobre conquistas
Resistir é viver com o que tem
Sabendo que devia ter mais
E longe de ego
Longe de luxo
Aqui só queremos aquilo que somos

  Aquilo que amamos
Natureza, nos perdoe
Por não sermos ainda tão teu
Resistir, é marcar uma disputa acirrada, mas nem tanto acirrada
Pois pode parecer desrespeito
Olha só, que belo conceito
Dão tapas nas nossas caras
Dão espelhos a quem mal sabe se enxergar direito
Dão lábia, pra quem só sabe de sons e dialeto
Dão sangue, à quem deu mares, rios e lagos
E mesmo com esse dar sem receber, ou melhor, receber o pior que se
pode ter
Somos reprimidos por apenas querer de volta o que é tão nosso
Nosso corpo é feito de mata
Nos matam feito
Como quem nem sabe
Do que que é feito
Surte efeito, é claro
E falta afeto

Wescritor, 2019



RESUMO

Nesta  pesquisa  trataremos  da  questão  indígena  nos  jornais  de  Santa  Catarina,  com uma

abordagem metodológica de cunho qualitativo. Através das páginas dos noticiários do estado,

analisaremos as matérias que evidenciam a construção do ideário e dos estereótipos que se

propagaram sobre os povos indígenas da região Oeste em um dado período histórico, de 1983

a 1984. Os materiais analisados são jornais provenientes de arquivos do Centro de Memória

do Oeste de Santa Catarina CEOM e da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. A coleta

dos dados se deu com a utilização de palavras-chave, que serviram como guias para melhores

resultados. A escolha do recorte desta data é motivada por corresponder ao período em que

prepondera a reivindicação dos Kaingang do Toldo Chimbangue, da cidade de Chapecó pela

demarcação  do  seu  território.  O  papel  e  importância  da  mídia  na  construção  de  tais

representações torna-se um dos pilares desta pesquisa, visto que ela é um instrumento de

grande relevância na caracterização de ambientes sociais, e dos próprios atores sociais. No

decorrer  do  estudo  apresentou-se  as  mazelas  do  colonialismo  na  sociedade  brasileira.

Evidenciamos  também  como  ocorreu  o  processo  colonizatório  específico  da  região.

Mostrando  as  principais  frentes  de  expansão que  atuaram na  expropriação dos  territórios

indígenas. Além de matérias relacionadas às questões locais dos Kaingang, também analisou-

se outras matérias que abordaram a temática em nível nacional. Constatou-se que a pauta dos

povos originários não fazia parte da agenda prioritária dos legisladores e governantes.  As

matérias apontam que a sociedade chapecoense fez inúmeras críticas aos defensores da causa

indígena. Criou-se uma visão na qual os Kaingang seriam a causa do problema, e não vítimas

da expropriação do processo colonial. Podemos observar que de modo geral foram tratados

diversas  vezes  de  maneira  bastante  etnocêntrica,  orientados  por  uma  visão  de  mundo

evolucionista.

Palavras-chave: indígenas; mídia; Kaingang; jornais.



ABSTRACT

In this research, we will address the indigenous issue in the newspapers of Santa Catarina,

employing  a  qualitative  methodological  approach.  Through  the  pages  of  the  state's  news

outlets, we will analyze articles that highlight the construction of the ideology and stereotypes

that spread about the indigenous peoples of the Western region during a specific historical

period, from 1983 to 1984. The analyzed materials consist of newspapers from the archives of

the Centro de Memória do Oeste de Santa Catarina (CEOM) and the Hemeroteca Digital da

Biblioteca Nacional. Data collection was carried out using keywords, which served as guides

for better results. The choice of this date range is motivated by its correspondence with the

period when the Kaingang of Toldo Chimbangue in the city of Chapecó were predominantly

advocating for the demarcation of their territory. The role and importance of the media in the

construction of such representations  become one of the pillars  of  this  research,  as it  is  a

significant  instrument  in  characterizing  social  environments  and  social  actors  themselves.

Throughout the study, the colonialism's challenges in Brazilian society were presented. We

also highlighted the specific colonizing process of the region, illustrating the main fronts of

expansion that contributed to the expropriation of indigenous territories. In addition to articles

related to local Kaingang issues, we also analyzed other pieces that addressed the theme at the

national level. It was observed that the agenda of indigenous peoples was not a priority for

lawmakers and government officials. The articles indicate that the Chapecó society criticized

advocates  of  the  indigenous  cause  extensively.  A perspective  was  created  in  which  the

Kaingang  were  seen  as  the  cause  of  the  problem,  rather  than  victims  of  the  colonial

expropriation process. Overall,  it can be observed that they were often treated in a highly

ethnocentric manner, guided by an evolutionist worldview.

Keywords: indigenous; media; Kaingang; newspapers.
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1 INTRODUÇÃO

O  Brasil  é  um  país  extremamente  desigual  e,  devido  ao  seu  passado  histórico,

construiu-se de modo que  uma parte  da população — negros  e  indígenas  — foi  posta  à

margem da sociedade, tiveram suas dignidades e direitos mais elementares violados. Hoje, no

século  XXI,  as  leis  constitucionais  estabelecem  alguns  princípios,  que  se  fossem

implementados  efetivamente  possibilitariam a  construção  de  uma  sociedade  mais  justa  e

igualitária. Entretanto, tais direitos nem sempre são cumpridos uma vez que essas pessoas

continuam  marginalizadas,  sem  o  devido  amparo  do  Estado  e  sentindo  as  mazelas  do

preconceito alheio, das desigualdades sociais e econômicas. 

Exemplo evidente é a situação de crise humanitária pela qual passaram os Yanomami

no início de 2023, embora seu território já esteja demarcado há mais de uma década, sofrem

ainda com os  ataques  do garimpo ilegal,  além das  inúmeras  negligências  cometidas  pelo

antigo  governo  federal  —  Jair  Messias  Bolsonaro  (2018-2022)  —  contra  esse  povo.  O

garimpo  atuando  em seu  território  reflete  diretamente  em seus  modos  de  vida,  fato  que

provocou  fome  e  morte  de  diversos  indígenas  de  várias  idades.  O  garimpo  visando  a

exploração, servindo aos interesses dos grandes capitalistas, é fruto de nosso  passado colonial

que não deixou de fazer parte do presente. Quinhentos e poucos anos após a invasão, os povos

indígenas ainda sentem os reflexos da colonização. 

O sistema colonizatório vitimou diferentes instâncias das vidas dos povos colonizados,

seu modo de ser, de sentir, suas subjetividades e as coisas que faziam parte de sua existência.

O colonialismo só consegue se sustentar com base em violências (Cesaire,  1978, p.7),  os

modos impositivos desse sistema fazem parte dessas violências, como por exemplo, a maneira

de postular modelos, de classificar e influenciar o olhar que “uns” terão sobre “outros”.

As cartas, as artes, os veículos de comunicação do período do Brasil colonial retratam

os/as indígenas de uma maneira idealizada.  Os relatos dos primeiros viajantes,  como, por

exemplo,  o  viajante  alemão  Hans  Staden  (1525-1576),  narram  os/as  indígenas  como

“selvagens”.  Outros  escritores  até  os  descrevem como  "bárbaros  e  destituídos  da  razão”

(Machado 1725,  apud  Carneiro  1992,  p.9).  Para Bruner  (1986)  apud. Savoldi  (2020) “as

narrativas não são apenas estruturas de significado, mas também estruturas de poder” (p.42).

Deste modo, é fundamental que comecemos a fazer alguns questionamentos sobre quem narra

a  História?  Quem  tinha  as  condições  para  estabelecer  registros?  Para  então  começar  a

desconstruir as noções colonizatórias que nos foram postas.
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Além  dos  relatos,  Savoldi  (2020)  informa  que  “no  século  XIX,  a  literatura,  em

especial  o  romantismo,  construiu versões  idílicas  sobre o índio,  [...]  referência  conhecida

como o  indianismo.”  (p.20).  Silvio  Almeida  (2019,  p.12),  advogado,  filósofo  e  professor

universitário brasileiro, atual ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania do Brasil (2023),

entende “a linguagem como mecanismo de manutenção de poder” (p.12), e é justamente a

partir  dessa linguagem e discurso que se foi  construindo essa  imagem fictícia  dos  povos

indígenas no Brasil, em contraposição a uma suposta  “superioridade” europeia. 

Sabemos que desde a invasão do território que hoje chamamos de Brasil, os povos

originários sofrem com o aniquilamento de seus direitos e com diversos preconceitos que são

lançados sobre seus modos de vida,  sobre suas subjetividades.  Além de terem suas terras

invadidas  e usurpadas,  as quais representam para inúmeras etnias uma significação muito

mais ampla do que apenas um espaço localizado geograficamente, sofrem com a degradação

dos recursos naturais, o que afeta seus modos de subsistência. 

A partir  das  narrativas  dominantes  são  atribuídos  estereótipos,  que  produzem  a

construção  de  visões  distorcidas  e  irreais  do  que  realmente  é  a  vivência  e  identidade  de

algumas  “minorias”.  Esses  estereótipos  são  perversos,  pois  subjugam  as  vivências,  os

indivíduos  e  coletivos.  De  acordo  com  Stuart  Hall  (2016)  “A  estereotipagem  reduz,

essencializa, naturaliza e fixa a ‘diferença’, [...] implanta uma estratégia de ’cisão’, que divide

o normal e aceitável do anormal e inaceitável. Em seguida, exclui ou expele tudo o que não

cabe, o que é diferente” (p.191). Além disso, o autor afirma que ela “tende a ocorrer onde

existem enormes desigualdades de poder” (p.192). 

O trabalho em questão pretende analisar matérias veiculadas na mídia sobre a questão

indígena, focando na construção do ideário que se propagou sobre os povos da região Oeste

de Santa Catarina, em um dado período histórico, de 1983 a 19841. A escolha deste recorte

temporal  é  motivada  por  corresponder  ao  período  em  que  pondera  a  reivindicação  dos

Kaingang do Toldo Chimbangue, da cidade de Chapecó, pela demarcação do seu território. O

processo de luta  iniciado anteriormente,  teve seu auge em 1982. De acordo com o laudo

antropológico solicitado pela FUNAI, os Kaingang reivindicavam o território desde 1969,

“contudo, foi a partir de 1982 que estes Índios passaram a pressionar o órgão tutor com maior

veemência” (Lange et al, 1984, p.2).

1 Inicialmente a escolha do recorte temporal abrangeria o período de 1983 a 1986, todas as buscas realizadas e
seleção dos jornais foram feitas com base nesse período, entretanto, após a segunda seleção de matérias
utilizadas para compor o corpo do trabalho percebeu-se que a maioria s eram de 1983 e 1984, portanto,
devido à complexidade das matérias e o limite de tempo para a análise, optou-se pela redução do recorte de
pesquisa aos anos de 1983 e 1984
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Este trabalho não realizará análise de discurso, mas terá uma abordagem focada em

análises antropológicas e sociológicas, na tentativa de  entender como as representações são

feitas  sobre os coletivos indígenas e sobre seus territórios.  Desse modo, dar-se-á enfoque

especial para um meio de comunicação extremamente importante no passado, senão o mais

difundido, visto que não se tratava de um período digital: os jornais. 

O papel e importância da mídia na construção de tais representações se torna tema

central nesta pesquisa, visto que ela é um instrumento de grande relevância na caracterização

de  ambientes  sociais,  e  dos  próprios  atores  sociais.  Biroli  (2011)  em  uma  das  teorias

apresentadas  na  sua  pesquisa  tratará  da  mídia  como  propagadora  de  estereótipos  que,

“colaboraria desse modo para sua naturalização, confirmando cotidianamente determinadas

visões de mundo, em detrimento de outras.” (p.74). Ainda nesse sentido, há que se considerar

os marcadores sociais dos autores, editores e demais envolvidos no processo jornalístico, pois

as  circunstâncias  do  ambiente  corporativo  em  condições  de  privilégios  compõe  o

entendimento sobre a política. Jornalistas provenientes de uma classe média branca, os coloca

em congruência e afinidade com determinados grupos e problemas (Biroli, 2011,  p.74).

A partir do exposto, alguns questionamentos ecoam: Qual narrativa prevalece quando

se trata dos povos indígenas nos jornais de Santa Catarina? Como o conflito da Terra Indígena

(TI) do Toldo Chimbangue foi narrado nos jornais?

Recentemente,  no  ano  de  2022,  acompanhada  de  outros  colegas  da  Universidade

Federal  da Fronteira  Sul (UFFS) e da professora Adiles Savoldi,  regente da disciplina de

Antropologia, realizamos uma visita na Trilha Raízes da Terra Indígena Toldo Chimbangue,

localizada no município de Chapecó. A trilha é um local de resistência dos Kaingang do Oeste

Catarinense,  um espaço de preservação, de coexistência de diferentes formas de vida,  um

espaço  de  profundos  conhecimentos  ancestrais,  onde  podem ser  encontradas  mais  de  70

espécies  de  plantas  catalogadas,  e  outras  que  ainda  estão  em  processo  de  pesquisa  e

catalogação.

Lá tive o grande prazer de conhecer Cleuza Rodrigues, Paulina Antunes e Vanisse

Domingos,  que  guiaram  nossa  visita,  todas  mulheres  indígenas  Kaingang  consideradas

pessoas importantes e influentes em sua comunidade2.  Elas relataram que na pandemia de

coronavírus,  em seu  período  mais  crítico,  utilizavam as  ervas  da  trilha  para  produzirem

remédios para quem ficasse doente. Paulina, a kofá (anciã), nos contou que “não basta apenas

chegar e arrancar as plantas, você tem que pedir permissão pra tirar o que for usar” ela é uma

2 O termo comunidade é correntemente  adotado pelos  indígenas  ao  se  referirem aos  integrantes  de  suas
respectivas  terras  indígenas.  Nesse  sentido,  comunidade  corresponde  ao  “sentimento  subjetivo  dos
participantes de pertencer ‘afetiva ou tradicionalmente’ ao mesmo grupo” (Weber,1998 apud Savoldi, 2020)
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grande conhecedora de ervas e plantas, relata que “direto tem gente ligando e pedindo para

fazer remédios pra alguém que está doente”. 

Ainda na visita, Vanisse Domingos, uma contadora de histórias e professora, narrou

para os visitantes sobre o mito fundante dos Kaingang. De acordo com ela, há muito tempo

apenas animais habitavam este planeta,  um certo dia ocorreu uma chuva muito forte,  que

alagou todas  as  planícies,  os  animais  tiveram que subir  para  o  topo das  montanhas  para

conseguir se salvar, eles subiram na copa das árvores e lá ficaram, por vários dias. Já cansados

e  com fome,  desesperançosos  viram surgir  pássaros  voando alto,  os  quais  viram aqueles

vários animais fugindo das inundações e resolveram ajudar. As aves se juntaram a muitas

outras e traziam terra no bico, até que conseguiram acabar com a inundação. Assim que a

água cessou, surgiram da terra dois homens, o que veio a originar as duas metades, os clãs

Kamé e Kairu. 

Portanto, diante dessa admiração adquirida com esse primeiro contato, da indignação e

revolta com o sistema vigente de nossa sociedade, que não valoriza devidamente os povos

originários do país, foi se construindo esse trabalho. A ausência de reconhecimento diante de

toda uma sociedade para com os indígenas me motiva a pesquisar essa temática. Faz-se cada

vez mais necessário e urgente evidenciar a grande importância e contribuição dos povos para

a existência do mundo moderno. Considerados os guardiões das florestas, são exemplos em

preservação e cuidado com a natureza; o Brasil atual é resultado da influência das diversas

culturas e pluralidades que compõem os povos; todos os seus saberes empíricos precisam ser

registrados e divulgados; a maneira que lidam com as diferentes formas de vidas é um modelo

a ser seguido, precisamos entender que existem outras formas de vidas possíveis que não essa

de engolimento do planeta, como tem operado o sistema capitalista.  

É  fundamental  que  nós  não  indígenas,  reconfiguremos  as  formas  de  pensar  e

venhamos a refletir acerca da maneira que temos agido com os povos originários do Brasil, a

maneira com que os antepassados não indígenas trataram os povos autóctones,  privando-os

de diversos direitos civis e sociais e das riquezas naturais, de seus territórios, cruciais para sua

existência e sobrevivência. Neste sentido, pretendo contribuir com os povos originários numa

tentativa de desfazer essa imagem fictícia que foi pintada sobre eles,  romper com noções

discriminatórias e racistas. Pautada em justificativas que busquem apresentar realidades que

foram veladas e apagadas, mostrar a diversidade que existe entre os povos e culturas, com a

finalidade de desconstruir os preconceitos. Além dessa contribuição, pretendo cooperar com a

comunidade científica, a qual carece de trabalhos sob essa perspectiva, especialmente em se

tratando do Oeste Catarinense. 
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O objetivo geral desta pesquisa é compreender qual narrativa prevalece quando se

trata dos povos indígenas nos jornais de Santa Catarina. Para tal propósito utilizaremos como

exemplo ilustrações e exposições de ideias feitas nas páginas dos jornais do estado. Em um

caminho  de  interpretações,  tentarei  explicar,  afirmar  e  reconhecer  as  noções  que  foram

apresentadas nos periódicos do passado. Similarmente, o propósito específico é analisar as

notícias  veiculadas  sobre  uma  comunidade  particular,  o  Toldo  Chimbangue,

concomitantemente, explicando de que forma se deu a colonização da região e os conflitos

ocasionados culminando na demarcação da TI. 

No primeiro capítulo tratarei da etnia e cultura do povo Kaingang. Os autores centrais

que desenvolveram trabalhos com os Kaingang e elencados nessa etapa foram Nimuendajú

(1993) e Veiga (2006). Para falar em cultura e etnicidade recorro ao embasamento teórico de

Fredrik Barth (2005), que foi professor de antropologia na Universidade de Oslo e na Boston

University. O autor afirma que nem a etnicidade e nem a cultura são algo fixo. Para ele “a

etnicidade representa a organização social de diferenças culturais [...] os grupos étnicos não

são grupos formados com base em uma cultura comum, mas [...] a formação de grupos ocorre

com base nas diferenças culturais” (p.16). Portanto, a etnicidade pode ser considerada como

uma maneira de  construir e/ou  afirmar diferenças culturais. 

Conforme  Barth  (2005),  a  cultura  é  aprendida  pelas  pessoas  através  das  práticas

cotidianas, e distribuída entre as pessoas, é algo construído pelas experiências  dos indivíduos.

Ele sugere “olhar para a cultura em termos globais e ver que ela apresenta não apenas uma

enorme variação, mas também uma variação contínua” (p.16), ou seja, não é fixa. A cultura é

constante e fluida, não pode ser vista de forma inerte. Além disso, ele aponta que mesmo

nesse estado de fluxo contínuo a cultura não está livre das formas de controle. Em síntese,

[...]  a  etnicidade  não  pode  ser  reduzida  a  conteúdos  culturais  homogeneamente
distribuídos  nos  grupos  e  transmitidos  entre  as  gerações.  A existência  do  grupo
étnico está ligada a fronteiras criadas e mantidas por relações de poder e processos
de controle,  silenciamento e apagamento das experiências pessoais que fujam ao
modelo cultural reificado como definidor dele (Barth, 2005, p.15).

O segundo capítulo é dedicado aos conflitos envolvendo a empresa Luce, Rosa & Cia,

e os Kaingang nas reivindicações pela posse da terra. De acordo com o relatório antropológico

do Chimbangue, “ a imprensa local, em muito contribuiu para divulgar inverdades e estimular

posições  radicais”  (Lange  et  al,  1984,  p.4),  portanto,  é  de  suma  importância  que  sejam

analisadas essas matérias. A conjuntura política do país em 1985  estava fragilizada, a então
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recente retomada da democracia e as críticas à ditadura militar  revelavam que os tempos

difíceis ainda não haviam acabado. Os povos originários, vítimas de diversos preconceitos e

usurpações, travavam uma grande luta em prol dos seus direitos. 

Na terceira parte do trabalho me dedico a elaborar análises sobre algumas matérias que

encontrei  sobre  a  temática  indígena  de  forma  mais  ampla,  que,  embora  não  tratem

necessariamente da etnia Kaingang ou de um território específico, ajudam a enxergar como os

povos eram vistos. Um conceito importante que verificamos a aplicação na realidade concreta

vivenciada pelos povos originários, marcados também nestas análises é o etnocentrismo, o

qual pode ser entendido como “uma visão do mundo onde o nosso próprio grupo é tomado

como centro de tudo e todos os outros são pensados e sentidos através dos nossos valores,

nossos modelos, nossas definições do que é a existência.” (Rocha, 1999, p.5).

1.1 METODOLOGIA

A metodologia para desenvolver a pesquisa adotou uma perspectiva qualitativa. Na

primeira etapa foram realizadas revisões de literaturas sobre conceitos teóricos importantes

que compõem a temática do trabalho. Após, foram efetuadas leituras sobre o processo colonial

de expropriação dos povos indígenas no oeste catarinense, mais especificamente no município

de  Chapecó.  Na  sequência,  iniciei  o  exame  dos  jornais,  utilizando  termos  de  busca

específicos, primeiramente observei de um modo geral todas as matérias e anotei as páginas

que continham termos selecionados para análise.

O primeiro recorte deste trabalho é a utilização de apenas materiais que já estivessem

digitalizados, portanto, todo o rastreamento de jornais ocorreram online. Utilizei no total oito

expressões de busca nos conteúdos,  sendo eles:  “Kaingang”, “Índio”,  “Indígenas”,  “Toldo

Chimbangue”, “Sede Trentin”, “Guarani”, “Aldeia”, e “Tribo”. Alguns dos termos têm caráter

etnocêntrico,  entretanto,  era/é  muitas  vezes  desta  maneira  que  os  povos  foram e/ou  são

tratados e retratados, portanto, para obtenção dos resultados foi adotado tal recurso. Apesar do

recorte temporal (1983-1984) e dos termos utilizados, o número de material encontrado foi

bastante extenso, portanto, muitas notícias tiveram que ser subtraídas em razão das exigências

impostas para um trabalho deste porte e por causa de limitações temporais.

As principais bases de dados consultadas foram o Centro de Memória do Oeste de

Santa Catarina (CEOM) e a Hemeroteca da Biblioteca Nacional. Foram escolhidas essas duas

bases de dados de acordo com os seguintes critérios: CEOM é o arquivo específico da cidade
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de Chapecó, onde está localizada a Terra Indígena do Toldo Chimbangue, que é o foco do

segundo capítulo deste trabalho. Já a Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional foi escolhida

por conter filtros que, apesar de restritos, são mais específicos. 

Na Hemeroteca da Biblioteca Nacional utilizei os seguintes filtros concomitantemente:

data 1980 - 1989, e localidade, o estado de Santa Catarina. Ressaltando que o período que me

proponho a  analisar  nesta  pesquisa é  de  1983 a  1984,  no entanto,  o  site  da  Hemeroteca

disponibiliza apenas os filtros programados que ampliam esse período. A busca resultou em

37 jornais com essas especificidades. Entretanto, ao colocar os termos de busca (palavras-

chave) foram reduzidas as quantidades de jornais. Com os termos de busca e aplicação dos

filtros, os resultados foram se estreitando. Detalharei aqui na metodologia as quantidades de

ocorrências para cada termo utilizado. 

Para o termo “Kaingang” apenas doze jornais apontaram alguma ocorrência, o total de

vezes em que a palavra aparece nestes doze jornais é de setenta e uma vezes, mas nem todas

se aplicam ao filtro de datas, visto que mesmo colocando o recorte temporal o site ainda

indicou jornais que eram de outros períodos, e/ou como são arquivos compactados aparecem

períodos  anteriores  e/ou  posteriores.  Para  abordar  essa  especificidade  foi  necessária  uma

seleção de matérias dentro do recorte temporal proposto.

 No que se refere ao termo  “índio”, apenas 13 jornais apontaram a incidência e a

somatória das ocorrências finalizam em 193 aparições.  Dessas, ainda precisei  selecionar a

partir do recorte temporal da minha pesquisa. Ressalto que, em todas as buscas foi necessário

recorrer  à seleção pelo recorte temporal,  portanto,  em cada um dos próximos termos que

seguem descritos aqui, essa tarefa foi realizada. Para o termo “indígena” foram apontadas 163

ocorrências em onze jornais diferentes. No termo “Toldo Chimbangue” apenas o jornal “Lutas

da Maioria” apontou ocorrências, todas no ano de 1984, num total de quatro vezes.

Já quando busquei por “Sede Trentin” o resultado foi o seguinte: três aparições, nos

jornais “Zero” e “Lutas da Maioria”, entretanto, a aparição que constava no jornal “Zero” era

de 1988, ou seja, não entra para as análises. Reitero que foram excluídas quaisquer notícias

que não fossem dos anos de 1983 e 1984. Para o termo de busca “Guarani” foram encontradas

349 ocorrências, as quais aparecem em 14 jornais variados. Relacionadas a esse termo, grande

quantidade de matérias veiculadas são referentes ao time de futebol Guarani Esporte Clube.

Para o termo “aldeia” foram 89 ocorrências, em dez jornais. E por fim, o último termo “tribo”,

apresentou um total de 71 ocorrências em 11 jornais distintos.
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2 OS KAINGANG

Atualmente, o percentual de  indígenas no Brasil é de 0,83% sendo 1.693.535 pessoas

(IBGE, 2022). Esse contingente pertence  a etnias diversas, que chegam na casa das centenas,

dentre as quais se encontram os Kaingang, que estão presentes nos três estados do Sul, Santa

Catarina, Paraná e Rio Grande, e ainda, na região Sudeste em São Paulo. Além do Brasil,

também vivem na província argentina de Missiones. A etnia pertence ao tronco linguístico

Macro-Jê  e  são  os  mais  populosos  em  relação  às  outras  etnias  do  grupo,  sendo  37.470

indivíduos (IBGE, 2023)

 
Fonte:  IBGE, 2023. 

Tabela 1 - Povos indígenas do tronco linguístico Macro-Jê
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A base da organização da vida social  dos Kaingang ocorre pela divisão do mundo

entre os clãs, modo que provém do mito do surgimento do grupo, como descrito acima e

narrado por Vanisse Domingos. A narradora Kaingang ressalta que desde o princípio houve

dualidade, sendo duas metades, Kamé e Kairu. Complementando tais informações sobre o

mito, referencio Curt Nimuendajú (1993), o qual diz que o mito de origem narra que quem

saiu primeiro da terra foi  Kañerú, e que os Kaingang tem cor de terra pois saíram dela, ou

seja, nasceram da terra. Ainda, conforme a tradição

[...] estes dois irmãos que fizeram todas as plantas e animais, e que povoaram a terra
com os seus descendentes, não há nada neste mundo fora da terra, dos céus, da água
e do fogo, que não pertença ou ao clã de Kañerú ou ao de Kamé [...] O que pertence
ao  clã  Kañerú  é  malhado,  o  que  pertence  ao  clã  Kamé é  riscado.  O Kaingang
reconhece estas pintas tanto no couro dos animais como nas penas dos passarinhos,
como também na casca, nas folhas, ou na madeira das plantas. (Nimuendajú, 1993,
p.59)

Ou seja, toda a teia de vida que perpassa a existência, a natureza e todas as coisas que

compõem as vivências e o cotidiano pertencem a alguma metade. Em todos os âmbitos da

vida o clã  é  considerado.  Para fins  religiosos,  “cada clã  só tira  o  material  dos  animais  e

vegetais da sua pinta” (Nimuendajú, 1993, p.59), na caça só podem capturar animais da sua

pinta e assim por diante. Veiga (2006), caracteriza Kairu como as marcas redonda e os Kamé

como marcas compridas. 

A metade clânica a qual o indivíduo irá pertencer é exclusivamente herdada do pai, ou

seja, as sociedades Kaingang são caracterizadas pela patrilinearidade. Veiga (2006) ressalta

que “os Kaingang são categóricos em afirmar que a criança é o que for o seu pai. Se o pai for

Kanhru, os filhos de ambos os sexos serão Kanhru; se o pai for português, os filhos herdarão

essa condição” (p.145-146).

Além das duas metades existentes, há entre os Kaingang as classes. Estas são divididas

em três, sendo os Paí, Péñe e Vodôro. De acordo com as significações detalhadas feitas por

Nimuendajú (1993, p.30), os pertencentes à primeira classe seriam “indivíduos sensíveis a

feitiço,  que  se apresentam nos rituais  com pintas  miúdas  e  espessas”,  os  da segunda são

rezadores e organizadores de festas, bem como, são “imunes às doenças e apresentam-se com

pintas  ralas  e  grossas” e por  fim,  os Vodôro são “uma classe superior”.  As classes estão

ligadas com as formas de enterro. Servem para diferenciar as tarefas desempenhadas por cada

um em ocasiões de enterro, danças e demais atos religiosos. (Nimuendajú, 1993) 
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Um dos rituais mais importantes dos Kaingang é a festa do Kiki, de acordo com Veiga

(2006),  a  cerimônia  é  considerada  “como o  centro  da  vida  ritual  Kaingang”,  por  isso  a

importância  de  mencioná-lo  brevemente3 nestas  páginas.  O  objetivo  e  motivação  para  a

realização da cerimônia seria pela 

[...] oportunidade dos espíritos dos mortos poderem voltar à aldeia dos vivos. [...] no
Kiki os mortos devolvem seus nomes a ela [comunidade], liberando as pessoas do
tabu que as impedia de pronunciá-las, e possibilitando que reais nomes venham a ser
empregados na nominação das crianças ( Veiga, 2006, p.179)

De acordo com a pesquisa de Juracilda Veiga (2006), um dos elementos essenciais

para a ocorrência do ritual é a bebida do Kiki. Nimuendajú (1993), informou que a bebida é

“uma espécie de canjica com mel,  fermentada” (p.67) que,  então,  tornava-se alcoólica.  Já

Veiga (2006), aponta que as condições mudaram, e que por não ser mais fácil encontrar as

devidas quantidades de mel nas matas e as possibilidades econômicas de adquirir mel são

escassas, portanto, a bebida acaba sendo feita com açúcar mascavo, açúcar branco e cachaça. 

O ritual precisa de tempo para ser preparado, pois não é apenas em uma noite de

realização  que  tudo  ocorre.  Faz  parte  da  preparação  o  convite  para  que  outras  pessoas

participem, portanto, dois mensageiros, um Kame e um Kanhru, são enviados para chamar as

pessoas amigas. Parte da preparação é a derrubada de um pinheiro, no seu tronco abre-se uma

cavidade  para  tornar-se  um  recipiente,  no  qual  a  bebida  será  preparada.  A derrubada  é

precedida de rezas e quando já está no chão não cessam as preces, bem como, é realizado

ainda mais rezas sobre os demais ingredientes do ritual. (Veiga, 2006)

A cerimônia acontece em três noites distintas e não sequenciais, ocorre o “primeiro” ,

“segundo” e “terceiro fogo”. Em cada uma, fogueiras são acesas de modo linear. O segundo

fogo é feito no mesmo dia em que a bebida é preparada no recipiente da tora de pinheiro.

Assim que a bebida é fermentada, ou seja, está pronta, acontece a noite do terceiro fogo. Após

última noite ocorre também a ida ao cemitério. Esta é a noite mais importante, portanto, as

crianças devem participar também dessa etapa. Quando amanhece,  as pessoas comem e vão

em busca das cruzes para a ida ao cemitério. No cemitério já está marcado previamente cada

sepultura com um ramo de planta da sua pinta, em sequência são realizadas rezas e os ramos

são atirados para fora do cemitério. (Veiga, 2006) 

3 Informações  detalhadas  e  a  etnografia  completa  podem  ser  encontradas  em  VEIGA,  J.  Aspectos
fundamentais da cultura Kaingang. Curt Nimuendajú, São Paulo, 2006.
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Depois as pessoas retornam para a praça onde acontecem as demais etapas do ritual,

bebem a bebida do Kiki e dançam em volta da fogueira. A dança continua até que toda a

bebida acabe, ao sinal de que a bebida está acabada o tronco é virado para baixo e as pessoas

dançam em volta dele, os homens batem em cima do tronco virado com ramos, as batidas

significam o desejo de não precisar utilizar novamente tão cedo o recipiente, no caso, o desejo

de que não ocorram novas mortes brevemente. Este seria o ato final da cerimônia (Veiga,

2006). Em todas as etapas do ritual, cada metade e cada classe tem um papel diferente a ser

desempenhado. Saliento que o ritual é muito mais complexo e com muito mais detalhes do

que o breve exposto aqui. Enfatizo isso para deixar claro que não estou simplificando o ritual,

apenas sendo sucinta com a quantidade de informações. 

Ainda de acordo com Veiga (2006), o contato com a sociedade não indígena levou ao

abandono  das  práticas  religiosas.  O  processo  colonial  desencadeou  uma  série  de  rotinas

etnocidas impostas aos povos originários. Veiga (2006) diz que os primeiros contatos dos

Kaingang com os não indígenas vieram a ocorrer por volta de 1626 a 1630, mas foi no final

do século XVIII que houve “interesse político e econômico pela região de Guarapuava” (p.53)

e  então  a  tomada  do  território.  A invasão  era  estratégica  para  o  sucesso  das  frentes  de

expansão — detalhadas no próximo capítulo. 
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3 A RETOMADA DO TERRITÓRIO DO TOLDO CHIMBANGUE NOS JORNAIS

Neste  segundo  capítulo,  fixar-se-á  em  torno  das  notícias  envolvendo  os  conflitos

ocasionados  no  processo  de  retomada  do  Território  Kaingang  do  Toldo  Chimbangue  em

Chapecó. Foram diversos os envolvidos nesta disputa, os indígenas, como protagonistas dessa

luta,  em contraposição  aos  moradores  que  adquiriram suas  terras  na  década  de  1940,  da

empresa  colonizadora  Luce,  Rosa  e  Cia.  Para  tratar  dessa  retomada  é  importante  que

tenhamos conhecimentos prévios sobre a história do povo Kaingang do Toldo Chimbangue e

como eles foram destituídos de seus territórios. 

O colonialismo no Brasil  foi  devastador  para  todos  os  povos  que  habitavam esse

território,  produzindo  mazelas  que  persistem  até  hoje.  Os  colonizadores  produziram  um

genocídio em massa quando aportaram nestas terras. De acordo com estimativas aproximadas,

o território  do atual  Brasil  possuía  cerca de 1 a  5  milhões  de  povos indígenas  (Salzano;

Callegari-Jaques,  1988  apud Salzano 1992,  p.30),  atualmente o Brasil  tem sua população

indígena estimada em 1.652.876 de pessoas de acordo com os resultados preliminares do

Censo  de  2022.  O  site  Agência  do  Senado  destaca  que  o  número  em  questão  é

“aproximadamente 84% maior do que o contabilizado no levantamento de 2010”. Mas ainda

assim,  absurdo  se  comparado  com  a  população  que  vivia  nas  terras  de  Pindorama

anteriormente à colonização.

A  colonização  brasileira  foi  sendo  executada  através  das  chamadas  frentes  de

expansão, Darcy Ribeiro, citado por Wilmar D’Angelis (2017, p.35), elenca quatro frentes

distintas, sendo: frente militar (estratégica); frente pastoril; frente agrícola; frente extrativista.

D’Angelis  em sua análise  minuciosa complementa inserindo outras  duas  frentes:  a  frente

escravista e as frentes de salvação. É necessário considerar e observar o que cada uma das

diferentes frentes ocasionou para as populações autóctones, foram impactos diversos e em

diferentes níveis, os quais mencionarei brevemente a seguir. 

A “frente de salvação”, também chamada de “frente civilizadora” , foi composta pelos

jesuítas que eram responsáveis por formar as missões. Essas frentes dizimaram milhares de

indígenas  através  das  doenças  contagiosas  que  carregavam  consigo,  os  povos  que  não

possuíam carga  imunitária  suficiente  para  suportar  tais  doenças  morreram em massa.  Os

próprios  indígenas,  em escritos  mais  atuais,  narram essa  situação  em um passado  muito

recente. O líder indígena Davi Kopenawa (2015) conta que em sua infância muitos dos seus

morreram das epidemias de sarampo, malária e gripes. Ainda outro impacto ocasionado pela
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frente de salvação é a “invasão e massacre cultural,  que não é menos alarmante do que a

destruição física” (D’angelis, 2017, p.37)

Na  sequência,  soma-se  a  “frente  escravista”  e/ou  “frente  predadora”,  na  qual  os

bandeirantes sequestravam indígenas para escravizá-los  no canavial litorâneo, 

Informações e estimativas variadas, da época dos acontecimentos, indicam em torno
de 40 a 60 mil índios levados a São Paulo como escravos [...] Quantos milhares
morreram nos ataques, na viagem a pé até São Paulo e na fuga por centenas de
quilômetros com parca alimentação, não é possível calcular. (D’Angelis, 2017, p.
38)

Apesar  da  frente  de  salvação  citada  anteriormente  tentar  interferir  contra  a

escravização de pessoas indígenas, ela persistiu de forma duradoura por longos períodos. De

acordo com Stuart B. Schwartz (2018), os jesuítas pressionaram a coroa com o intuito de

parar ou frear a escravidão indígena, com isso “a Coroa promulgou em 1570 a primeira lei

proibindo a escravização dos povos nativos brasileiros. Seguiram-se outras em 1587, 1595 e

1609, mas essas leis de pouco serviram, devido à resistência dos colonizadores e porque os

governadores tinham poder discricionário para autorizar mais operações de ‘guerra justa’”

(p.229).

Outra frente que fez parte da colonização brasileira e tem seus herdeiros até os dias

atuais foi a frente pastoril. O gado foi introduzido no Brasil a partir do momento em que a

caça e a pesca já não eram mais suficientes para suprir as demandas da população colonial

(RIBEIRO, 1985, p.49). Não faz parte da minha análise apontar as problemáticas biológicas

em retirar um animal de seu habitat natural e colocá-lo em outro, contudo, cabe ressaltar que

isso afetou a vida das populações brasileiras autóctones. A criação do gado requer terras, para

isso, muitos povos foram expulsos de seus territórios. Darcy Ribeiro sublinha que “os grupos

que mais se opuseram à invasão foram trucidados, [...] os grupos mais acessíveis ao convívio

pacífico com o invasor conseguiram permanecer em seus territórios, onde acabaram ilhados

entre currais” (p.50). 

Em sequência, soma-se às já referenciadas frentes à “frente agrícola”. Motivada pela

venda de produtos no mercado mundial,  como,  por  exemplo,  o café,  intensificaram-se os

empreendimentos coloniais. Os invasores avançaram então sobre as “matas virgens”, as quais

eram mães de muitas populações, nutriram e proveram por muito tempo a subsistência de

diversos povos. Essa frente foi responsável por invadir “as últimas faixas da floresta Atlântica
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onde grupos indígenas se mantinham independentes” (Ribeiro, 1985, p.86). A crueldade se

deu tanto contra os povos quanto contra a natureza, 

No  curso  dessa  expansão,  as  matas  seriam  rasgadas  por  estradas  de  ferro,  a
navegação costeira e dos grandes rios seria dotada de barcos a vapor e, aos poucos,
todo  o  país  seria  ligado  por  serviços  de  comunicação  telegráfica.  Tudo  isto
representava um equipamento civilizador que em breve não deixaria lugar a estilos
de vida arcaicos, indígenas ou sertanejos [...] esses grupos foram sendo atingidos e, a
medida em que se opunham a invasão de seus territórios, eram exterminados em
chacinas ainda mais bárbaras que as dos primeiros séculos, urna vez que o invasor
não se preocupava em poupar vidas para o trabalho escravo, mas simplesmente em
desocupar a terra a fim de utilizá-la nas grandes plantações (Ribeiro, 1985, p. 86).

Darcy  Ribeiro  (1985),  sobre  as  frentes  de  expansão,  vai  mencionar  a  questão

específica da etnia Kaingang frente à expansão dos cafezais. De acordo com seus textos, no

início a  convivência entre  o “homem branco” e os Kaingang da região de São Paulo foi

pacífica, e os indígenas pareceram  não se preocupar com a presença dos “brancos” por perto.

A partir do momento em que as ferrovias avançaram e ocuparam o centro da terra indígena, a

etnia se organizou e realizou um ataque em defesa do território. Apesar de terem realizado

ataques, os mais lesados com todos os conflitos foram sobretudo os indígenas. 

Uma comissão de sindicância criada para estudar os conflitos verificou que todos
esses  ataques  resultaram  em  menos  de  quinze  mortes  de  civilizados.  Em
contraposição, nessa época, foram realizadas diversas chacinas que levaram a morte
a aldeias inteiras dos Kaingang (Ribeiro, 1985, p. 95)

Posteriormente, e por fim a última frente em âmbito nacional, avançaram as frentes

militares com a finalidade de estabelecer linhas telegráficas auxiliando nas comunicações do

país,  o que D’Angelis nomeará de frentes estratégicas.  Entretanto,  ocorreram de maneiras

distintas em cada região do país, por exemplo, as expedições lideradas por Candido Mariano

da Silva Rondon, foram citadas por Darcy Ribeiro como “um dos maiores empreendimentos

científicos e humanísticos” (p.104), já D’Angelis menciona que os militares construíram uma

colônia no território dos Cayapó do Sul e concomitantemente ao estabelecimento das linhas

telegráficas estabeleciam-se os aldeamentos4.

4 Os aldeamentos foram a criação de um espaço limitado para alocar as diversas famílias de determinada
etnia, criando-se assim uma aldeia, nas quais os contatos com os colonizadores eram incitados. Nas palavras
de Sílvio Coelho (1981) apud D’Angelis (2006) “aldear os índios era forma de mantê-los confinados dentro
de uma área determinada e submetidos ao Governo” (p.316).  Savoldi  (2020) aponta que “as  categorias
utilizadas nos documentos oficiais para classificar os povos indígenas adotou como critério a expressão
índios aldeados em contraposição aos índios brabos que fugiam para as matas do sertão” (p.56)
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No Sul cabe especificar que houve a frente extrativista,  a qual tem seus primeiros

registros no século XIX, e trata-se da retirada de madeira. As madeiras eram apanhadas para a

construção civil. Em relatório, Bogia do Valle (1861)  apud  D’Angelis (2006) relata que as

madeiras mais comumente retiradas eram: “cedro, cabriuva, louro, guarapuapunha, angico,

canjara, canela, geratambu, jacarandá, e açoute-cavalo” (p.317). No século XX, a exploração

da madeira tem sua maior intensidade, isso devido ao fator geopolítico mundial

A expansão  da  exportação  de  madeira  paranaense  iniciada  em  1913,  refletiu  a
situação  do  mercado  internacional,  pois  a  Primeira  Guerra  Mundial  afasta  dos
mercados platinos os exportadores do pinho europeu, os mais sérios concorrentes da
madeira  paranaense.  Outra  possibilidade  que  se  apresentou  para  a  madeira
paranaense foi o próprio mercado interno brasileiro, abastecido regularmente pelo
pinho europeu até o início da guerra”. Lavalle (1981) apud D’Angelis (2006, p.317).

Tratando-se ainda do Brasil Meridional precisa-se considerar dois fatores que irão ter

impacto no processo de colonização. Primeiro, a Lei de Terras de 1850, crucial para a região

sul do país.  D’Angelis (2006) afirma que “A criação desta Lei está diretamente relacionada

com a decisão do governo Imperial de promover e estimular a colonização do Sul do país por

imigrantes da Europa” (p.298). O primeiro artigo desta lei prevê que as terras que não fossem

habitadas  e/ou  não  tivessem  ocupação  não  poderiam  mais  ser  possuídas  como  eram

costumeiramente – pelas  sesmarias,  posse direta  (morar  e  usar  a  terra)  ou pela  ocupação

indígena  –,  a  partir  desta  lei,  fica proibida  qualquer  aquisição  que não seja  por  meio da

compra. Pesquisadores do CIMI indicam que “pelo Decreto nº 1318 de 1854, iniciam-se os

registros  de posses reais  e  fictícias  nos livros  paroquiais,  com o fim de garantir  ou criar

supostos direitos” (1984, p. 35).

Segundo, das já citadas frentes que compuseram a colonização brasileira,  contudo,

dentre  as  indicadas  preliminarmente,  fizeram parte  do sul  somente  a  frente  estratégica,  a

frente pastoril concomitantemente a extrativista e posteriormente a frente agrícola, cada uma

com suas particularidades. De acordo com Petrolli (2018, p.2)  apud. Savoldi (2020, p.56) a

região Oeste de Santa Catarina continha “campos [...] considerados ricos em recursos naturais

– terras férteis, pastagens, madeiras e ervais – e, geograficamente falando, estavam situados

em uma importante região de fronteira”. Encerrado o conflito do Contestado5, que, dentre

outras motivações, incluía a definição dos limites entre os estados de Santa Catarina e Paraná,

5 Para maior  aprofundamento sobre o tema,  remete-se às  seguintes  obras:  MACHADO, P.  Lideranças do
Contestado:  a  formação  e  a  atuação  das  chefias  caboclas  (1912-1916).  Campinas:  UNICAMP,  2004.
VALENTINI, D. (orgs). História da Fronteira Sul. Porto Alegre: Letra & Vida: Chapecó: UFFS, 2015."
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por volta de 1916, a frente agrícola é acelerada e impulsionada. Na década de 1940 ela irá

atingir a área do Toldo Chimbangue.

Inicialmente, as terras do Chimbangue foram inscritas em nome da pessoa física José

Joaquim de Moraes, ainda quando o território pertencia ao estado do Paraná. O registro é do

período  de  dezembro  de  1856,  as  especificações  apontam que  se  trata  de  uma “terra  de

agricultura  e  árvores  de  erva  mate  e  com suas  capoeiras”  (D’Angelis,  1984,  p.36).  Três

décadas  depois,  em 1891,  a  nova constituinte  brasileira  previu  que fica  sob domínio dos

estados  as  terras  devolutas  que  anteriormente  pertenciam à  União.  Com isso,  os  estados

passam a expedir muitos títulos das terras, trabalhando pela real aquisição e regularização de

posses ou em muitos casos facilitando a grilagem de terras. 

Alguns  anos  após  essa  nova regra,  em 1893,  o  citado  José  Joaquim,  obtém mais

quantidades de terras, de acordo com D’Angelis (1984) “de uma ‘posse’ de duas léguas por

meia légua [...] que tinha as margens do Uruguai, passa a medição de um imóvel de cerca de

10,5 léguas quadradas; sob o pretexto de legitimação de posse” (p.39). Essa segunda parte que

foi “regularizada” por José Joaquim pertencia a vários Kaingang e famílias caboclas, e grande

parte de sua extensão era de matas virgens. No Mapa 1 é possível observar a vastidão do

Território e a localização exata do Toldo Chimbangue.

 

Fonte: D’Angelis, 1984, p. 39

Figura 1 - Terreno do imóvel Barra Grande
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Wilmar D’Angelis (1984) afirma que a Constituição brasileira de 1891 beneficia a

especulação imobiliária do país. Exemplo claro dessa afirmação é quando em dezembro de

1892, José Joaquim, sem ter concretamente obtido o título de posse da terra,  pois apenas

possuía a medição do território, já tinha vendido a terra para Luis Vicente de Souza Queiros

(D'Angelis, 1984). Luis Vicente era morador do estado de São Paulo e conhecido filho da

Baronesa Limeira, a venda da fazenda intitulada de Barra Grande foi registrada no cartório e o

preço pago pela propriedade foi de 54 contos de réis (D’Angelis, 1984). 

Em  1919,  os  herdeiros  de  Luis  Vicente  irão  vender  as  terras  para  a  empresa

colonizadora Luce, Rosa & Cia. A empresa dividiu vários lotes contendo 24 hectares em cada

um e na sequência revendeu-os para camponeses,  sendo os últimos lotes vendidos entre 1940

e 1943 (Brighenti, 2017).  Ivo Oro (2009) apud Brighenti (2017) diz que “compraram a terra

com os índios morando em cima da área e, mesmo assim, adquiriram as terras”. De acordo

com o laudo antropológico6 “nas escrituras de compra e venda e de ratificação de compra e

venda entre os herdeiros da Baronesa e a Empresa Luce & Rosa, uma das cláusulas fala de

intrusos  na fazenda” (Lange  et  all,  1984,  p.12),  ou seja,  após  realizadas  as  repartições  o

objetivo era retirar esses “intrusos”, no caso, os indígenas, de seu território. Para cumprir tal

objetivo, “o Serviço de Proteção aos Índios - SPI é acionado para remover os Kaingang do

local” (Brighenti, 2017, p.3)7

O laudo reconhece que a ocupação do território pelos Kaingang é imemorial (p.12).

Através dos registros do arquivo de batismo da diocese de Palmas, que datam de 1882, é

possível identificar a presença Kaingang na região muito antes da chegada dos colonizadores.

Entretanto, os indígenas foram titulados como intrusos. Os mais velhos lembram-se do início

do  toldo,  Conceição  Fernandes,  em  seu  depoimento  cedido  para  a  elaboração  do  laudo

antropológico, diz que “ainda no século passado vários Kaingang de Nonoai e Votouro, [...]

cruzaram o Rio Uruguai e abriram esse lugar” (p.14). Conforme Brighenti (2017) eram dois

toldos,  um ao lado esquerdo e  o outro ao lado direito  do rio  Irani,  portanto,  “eram duas

comunidades que intercambiavam relações sociais, afetivas [e] econômicas. A proximidade

geográfica e a relação de parentesco facilitava inclusive mudarem de aldeias em momentos de

maior pressão” (p.4). 

Após a  invasão das terras  dos Kaingang,  a  companhia colonizadora comercializou

lotes para terceiros, com isso, os indígenas tiveram o acesso às suas terras negado de maneira

6 A FUNAI através da Portaria nº1674/ E de 30 de julho de 1984 encomenda um laudo antropológico para
identificação de áreas indígenas. 

7 SPI significa Serviço de Proteção aos Índios, foi um serviço criado pelo governo federal brasileiro em 1910.
Foi substituído em 1967 pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI).
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gradual. Foram conduzidos de maneira forçada cada vez mais para a beira do rio Irani, ou

seja, expulsos. Na década de 1960, “conforme recorda Idalino Fernandes, o grupo já estava

confinado na beira do rio Irani” (Brighenti, 2017, p.5). Até chegar ao ponto de trabalharem de

agregados8 para os colonos9, tendo que pagar para poder plantar e colher. 

A  comunidade  do  Toldo  chimbangue  carecia  de  um  cacique,  de  acordo  com

Gumercindo Fernandes apud Brighenti (2017), “Após a morte do velho cacique Chimbangue

não conseguiram mais articular-se em torno de uma liderança política” (p.6).  A esse respeito

D’Angelis (2006) mencionou que:

[...] por volta de 1915, faleceu o cacique Antonio Chimbangue com idade de mais de
cem anos. Foi enterrado no cemitério situado no divisor de águas entre o Irani e seu
afluente à direita, o Lambedor. A cruz de cedro marcando o cemitério secular dos
Kaingang daquela área é referida pelos índios como “a cruz do finado Chimbangue”.
O local  de  sua  aldeia  definitivamente  ficou  sendo conhecido como Chimbangue
(D’Angelis, 2006, p.320)

A ausência de uma liderança, paralelamente às invasões ao território, e as ameaças que

sofreram com o incêndio provocado na residência de Francisco Marcelino10, foram fatores que

levaram à desestabilização de toda a comunidade. 

Foi um longo processo de espoliação, desde 1943 quando ocorreram as vendas dos

últimos pedaços de terra até 1960, período no qual só restou a possibilidade de construir suas

moradas na beira do rio Irani, onde permaneceram até começarem as suas mobilizações de

maneira  mais  intensa  em 1982.  Os objetivos  propostos  neste  trabalho pretendem analisar

matérias jornalísticas que abordam o período no qual ocorreu esse processo de expropriação.

A primeira matéria destinada à análise apresenta também uma charge, ilustrada na Figura 211.

Sumariamente iniciarei pela observação da charge, uma narrativa que se compõe de modo

visual.  

8 Nesse sentido, aos agregados era viabilizado morar na terra “dos colonos” e trabalhar nela,  “[...]  sendo
remunerado por trabalhos sazonais. A família ficaria condicionada à disponibilidade de oferta de trabalho
dos proprietários  da terra.  Havia o caso dos agregados que trabalhavam na agricultura como meeiros.”
(Savoldi, 2020, p. 40)

9 Conforme Seyferth (1990) apud Savoldi (2020) “o termo ‘colônia’ designa tanto uma região colonizada ou
área colonial demarcada pelo governo em terras devolutas, como também é sinônimo de rural. Ou seja, a
área rural de um município é chamada, hoje de colônia, e seus habitantes são colonos – uma categoria que
sobreviveu ao longo do tempo que designa o camponês. O termo ‘colônia’ também é usado para designar a
propriedade agrícola do colono” (p.42)

10 Informação obtida do laudo antropológico (1984, p.15)
11 Diversas matérias encontradas não têm assinaturas e informações sobre os autores, portanto, nestes casos

citarei apenas o nome do jornal.
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Fonte: A guerra pela terra, 1984 
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A parte que ilustra o colono, mostra-o com botas de esporas, usa uma camisa longa

com botão, um chapéu, faz um gesto de punho cerrado com uma das mãos e na outra carrega

uma espingarda, ele está com uma expressão brava.  Já o indígena é mostrado apenas com um

tapa-sexo de penas, um machado de pedra na mão, pintura facial, algumas pulseiras e uma

expressão  facial  muito  brava.  A semi  nudez  simbolizando  “ausência  de  civilização”,  a

agressividade  atribuída  à  figura  do  indígena  demarca  que  os  estereótipos  envoltos  no

personagem estão bastante circunscritos à ideia de ferocidade, retirando dele a humanidade. O

indígena está em cima do “homem branco”, avançando sobre ele, dando a entender que quem

parte para cima primeiro é o indígena. O enfrentamento dos personagens é marcado por uma

oposição de forças desiguais, os instrumentos de embate utilizados por cada personagem são

totalmente  desproporcionais  em medida  do  estrago que  podem produzir.  Uma espingarda

versus um machado de pedra, não há equivalência nesses aparatos. No entanto, os ilustradores

optam por colocar o indígena como a figura mais violenta, visto que esse avanço sobre o

colono representa uma maior ameaça.

 Ainda na imagem, ambos os personagens estão em cima de um indivíduo, pisoteando-

o. Este indivíduo por sua vez, é um sujeito não indígena, pois está vestido e não tem adereços

indígenas. Balas atravessam o desenho, vindo tanto na direção do indígena, quanto na direção

do colono. Suponhamos que, alguém que não parou para ler a matéria com atenção e passou

somente os olhos  pela  charge talvez viesse a  tomar uma posição equivocada.  Pois o  que

aparenta é que o indígena estaria atacando o colono, já que o personagem que é mostrado no

chão se parece mais com um “branco” do que com um indígena. E o avanço do indígena sobre

o personagem que representa o homem branco passa a imagem de maior agressividade e fúria.

O jornal oculta o fato de que quem veio a ocupar o local que era dos indígenas foram os

brancos, e que esse avanço não é primário dos indígenas, mas sim dos não indígenas que

vieram se instalar nos territórios e expulsar os povos autóctones que ali viviam.

Quando analisamos a  matéria,  encontramos alguns outros pontos que precisam ser

problematizados cautelosamente,  por  exemplo,  quando dizem que “os  índios,  expulsos  há

muitos anos pelas companhias colonizadoras,  em especial  a Cia.  Luce Rosa e Cia.  Ltda.,

foram se  espalhando  e  perdendo  muito  de  sua  cultura”.  Com  essa  afirmação  é  possível

perceber que o conceito de cultura é concebido de modo estático, como sinônimo de ganho ou

de perda,  são  recorrentes  as  afirmações  de que  os  indígenas  perderam a  cultura.  Os  não

indígenas cobram constantemente que os indígenas mantenham um “padrão cultural”, mas

quando ocorre de fato a manutenção de padrões, ritos e crenças, os indígenas são rotulados

como “atrasados”. 
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 Lembremos de Barth (2005), para quem  “a cultura deve ser constantemente gerada

pelas experiências por meio das quais se dá o aprendizado” (p.16) ou seja, ela não se perde, se

reinventa, se modifica. A experiência do contato e da invasão vivida pelos indígenas impõem

novas maneiras de eles existirem no mundo. Além disso, o Cacique Idalino  apud Savoldi

(2020) afirma “não podíamos viver nossa cultura” (p.140). O processo colonial impossibilitou

que  os  Kaingang  transmitissem  seus  modos  de  viver,  seus  conhecimentos,  valores  e

experiências pela diáspora a qual foram submetidos.

Adiante, a notícia retrata a divisão da sociedade civil, a igreja procura um caminho do

meio, e tenta orientar os agricultores, bem como se manifesta favorável às reivindicações dos

povos  originários.  Podemos  observar  que algumas  entidades  manifestaram-se a  favor  dos

colonos (CPT; MST; vereadores do PDS), nesse sentido, o apoio da sociedade civil é maior

em prol dos colonos, e as hostilidades com os Kaingang vêm de muitos lados, inclusive dos

representantes  eleitos  pelo  povo,  os  vereadores.  A afirmação  dos  vereadores  de  que  os

Kaingang “não produzem nem para sustento próprio” é de extrema arrogância e inverdade,

esta afirmação está em plena concordância com os princípios e ideais da sociedade capitalista

e demonstra parte da visão que os não indígenas possuem sobre os indígenas, considerando-os

como incapazes.  

A sentença desqualifica os Kaingang como merecedores da terra que de fato era sua

por  direito.  E  condiz  com a  lógica  norteadora  do  sistema capitalista,  uma vez  que nesse

modelo  de economia só se pode existir  se  estiver  produzindo,  gerando lucro  para alguns

poucos, explorando ou sendo explorado. Michel Foucault (2014) apud Ailton Krenak (2020)

reitera que “[...] essa sociedade de mercado em que vivemos só considera o ser humano útil

quando está produzindo. Com o avanço do capitalismo, foram criados os instrumentos de

deixar viver e de fazer morrer: quando o indivíduo para de produzir, passa a ser uma despesa”

(p. 87). Ao longo da notícia, seguem-se as demonstrações nesse sentido, em que a população

local está muito mais preocupada com seus lucros do que com os direitos básicos dos povos

indígenas. 

Segundo a notícia, ainda, o deputado do PDS, João Valvite Paganella, empreende a

criação de um projeto de lei solicitando a expulsão dos Kaingang do Chimbangue e proibindo

a  criação  de  reservas  indígenas  em  Chapecó,  mesmo  com  uma  ideia  completamente

excludente  e  incoerente,  ele  obteve  apoio  de  Hugo  Biehl,  à  época  deputado  estadual.  A

tentativa de proibir a presença indígena evidencia a preferência em manter os agricultores na

cidade  em  detrimento  dos  povos  originários,  tentando  tornar  prevalecente  somente  a

população de não indígenas. Além disso, é um projeto que visa a segregação, impedindo a

Figura 2 - A guerra pela terra



34

existência e perpetuação da etnia, visto que, sem o acesso à terra não há como plantar, não

tem lugar para morar, sem a terra edifica-se uma série de dificuldades. 

Bem como, se enquadra em um projeto racista, neste caso permeado não só por um

racismo individual, mas também pelo racismo institucional. Nas definições do pesquisador

Silvio  Almeida  (2019)  esse  tipo  de  racismo  seria  “o  resultado  do  funcionamento  das

instituições,  que  passam a atuar  em uma dinâmica  que confere,  ainda  que indiretamente,

desvantagens e privilégios a partir da raça” (Almeida, 2019, p.30). Em síntese, é um projeto

de destruição das populações autóctones da cidade  Chapecó, permeado por preconceito e

discriminação. 

Nas  buscas,  conforme  o  recorte  proposto  na  metodologia,  a  Igreja  Católica  se

manifesta a favor dos indígenas, seja no caso do Chimbangue ou ainda em outros pontos,

como por exemplo, levantar a questão da “violência ocultada: a que não é considerada como

tal mas é vista como simples consequência de heranças históricas ou conjunturas adversas,

tais como: a situação dos nossos índios…” (Hilgert, 1983)12. A pauta da violência exercida

contra  os  indígenas  fez  parte  da  campanha  da  fraternidade  de  1983.  Em 1965,  ocorre  o

Concílio Vaticano II, que culminou em uma reforma dos padrões da igreja católica em âmbito

mundial, eclodindo a Teologia da Libertação13.

 Na cidade de Chapecó, o bispo Dom José Gomes era um praticante desta teologia

(Souza, 2020). Devoto com a causa dos povos oprimidos e atuante em movimentos sociais,

pertencente ao CIMI, o bispo gerava desconfortos para as elites. De acordo com a matéria da

figura 2, “as elites locais sentem-se, há anos, incomodadas pelo bispo”, o qual foi alvo de

críticas e perseguições. Além de Dom José, outros missionários do CIMI foram atacados por

defenderem as  causas  indígenas,  como é  o  caso  de  Wilmar  D’Angelis,  que  sofreu   uma

tentativa de homicídio (figura 3), dessa forma, podemos considerar, que à época, quem se

posicionasse em defesa dos povos originários, recebia as sanções dos defensores das políticas

anti-indígenas.

12 A matéria completa consta no anexo A. Outra matéria de exemplo do posicionamento da igreja com relação
às pautas indígenas consta no anexo B.

13 De  acordo  com Cejana  (2012)  “A Teologia  da  Libertação  nasceu  na  Igreja  Católica  como resposta  à
contradição  existente  na  América  Latina  entre  a  pobreza  extrema  e  à  fé  cristã  de  maioria  de  sua
população”(p. 186), ademais a referida corrente de pensamento “rompe com conceitos tradicionais da Igreja
institucional introduzindo na história da Igreja ideias de igualdade social e direitos humano” (p.185)
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Figura 3 - Conflito entre colonos e índios conta com a omissão do Estado

Fonte: Lutas da Maioria, 1984.

Na matéria mencionada inicialmente (figura 2), os editores são sensatos ao afirmar que

o modelo  fundiário  brasileiro  é  um problema social  e  que a  falta  de  ações  e  descaso do

governo diante desse modelo gera fome e miséria. Nesse sentido, outras reportagens (figura 4,

5 e 6) demonstram as condições de escassez que viviam os indígenas, mas para além disso,

observamos nessas reportagens uma repulsa diante da presença indígena nas cidades, como se

eles somente pudessem existir nas Terras Indígenas, afastados das cidades. As próximas três

matérias estão relacionadas, foram publicadas no mesmo ano e tratam do mesmo assunto: os

acampamentos dos Kaingang.
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Fonte: Diário da Manhã, 1983.

No trecho “Populares voltam a denunciar a existência [...]  de um acampamento de

indígenas Kaingang que vivem em condições miseráveis” observamos que queriam barrar a

existência  de  reservas  indígenas  em  Chapecó,  a  existência  de  acampamentos  também  é

motivo de reclamação e denúncia pela suposta condição de miséria, mas vale se atentar para o

fato de que as condições de miséria em que viviam os indígenas foram inteiramente criadas

pela colonização exercida pelos não indígenas. De acordo com o indígena da etnia Baniwa e

doutorando em Antropologia, Franklin (2020) “[a] pobreza e miséria eram desconhecidas, em

seus sentidos e significados. Estas palavras chegaram ao Brasil junto com os colonizadores

portugueses em meados do século XVI. Desde então são usadas para diminuir, discriminar,

desvalorizar e penalizar os povos indígenas” (p.  227).  O que se vê no horizonte é que a

sociedade  chapecoense  é  hostil  à  existência  e  presença  de  indígenas.  A  matéria  não

problematiza o fato dos Kaingang estarem acampados e  quais  os pontos  que culminaram

nessa situação. 

Outro ponto é a utilização de termos extremamente etnocêntricos para se referir às

comunidades indígenas, como o “silvícolas”, denominação jurídica da época, sob a qual eram

Figura 4 - Índios acampados no Palmital vivem em condições sub humanas
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considerados incapazes (Código Civil de 1916). Silvícolas são os denominados habitantes da

selva, essa atribuição é  resultado de uma construção 

[...]  colonial,  racista,  estereotipada,  essencialista  e  pejorativa  que  normatizou
diferenças culturais dos povos originários que viviam no Brasil antes da chegada dos
colonizadores  no  século  XVI.  O  termo  “silvícola”  é  congênere  ao  de  “índio”,
“aborígine”,  “selvagem”,  “primitivo”,  “bárbaro”.  Ambos  correspondem  aos
marcadores de ausência de civilidade que normatizam as culturas indígenas em um
padrão  homogêneo  e  estático.  Logo,  a  identidade  indígena,  para  ser  validada,
precisava caber no critério de primitividade (Aguiar, et all, 2022 p.8).

Figura 5 - Fatos e Boatos
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Fonte: VIEDA, J. Diário da Manhã, 1983

Na matéria da figura 5 que aborda o mesmo assunto, o autor João Vieda, escreveu: “O

índio brasileiro está irremediavelmente perdido ” como se estar “perdido” fosse uma condição

em que escolheram estar. Como mencionado acima, os brancos chegaram e impuseram as

condições de pobreza.  O autor afirmou que os indígenas “vivem pior do que viviam seus

irmãos  da  época  em  que  Pedro  Alvares  Cabral  descobriu  o  Brasil”,  essa  afirmação  é

etnocêntrica, não há nenhuma evidência de que vivessem de modo precarizado. Na concepção

de Marshall Sahlins (1992) os povos indígenas não viviam em sociedades de subsistência,

mas sim, de abundância. Lanna (2001), em sua análise sobre Sahlins enfatiza:

[...]  se  algum grupo  indígena  passou  a  trabalhar  menos,  com a  substituição  do
machado  de  pedra  pelo  de  metal,  por  exemplo,  como lembra  o  próprio  Sahlins
(1972), isto não exclui que, de uma perspectiva macro-histórica, os povos indígenas
passaram a  trabalhar  cada  vez  mais,  como sugere  Lévi-Strauss  (1952):  as  duas
grandes  revoluções  da  humanidade,  a  neolítica  e  a  industrial,  implicaram  um
aumento absoluto da exploração entre os homens (p. 123)

Os povos indígenas foram submetidos a um trabalho dobrado para poder sobreviver na

lógica de um sistema capitalista  mercadológico.  As modificações que foram impostas  por

novos modos de vida dificultaram o acesso à terra para o plantio, às águas limpas para as

vivências  mais  básicas.  Lanna  (2001)  reitera  que  “A noção  de  ‘necessidade’ seria  uma

construção social e especificamente ocidental.” (p. 127) que foram impostas pela colonização

e o capitalismo aos povos originários.

A matéria  da  figura  6,  apresenta  uma entrevista  com o presidente  da  OAB,  Luiz

Antonio Palaoro, na qual ele menciona a condição de miséria, mas do mesmo modo que as

outras matérias, não problematiza de onde ela veio e quem a gerou. Em primeiro momento ele

afirma que  a  responsabilidade  pelos  indígenas  é  da  FUNAI e  outras  instituições  também

deveriam se dedicar, tais como o Departamento de Promoção Social da Prefeitura e a Ação

Social Diocesana (ASDI), dando atenção “para o problema dos Kaingang que vivem fora de

suas reservas”. Ou seja, os indígenas ocuparem outros espaços que supostamente seriam dos

não  indígenas  é  tratado  como  um problema.  Se  os  indígenas  estivessem em situação  de

insegurança alimentar, ou vivendo em condições de carecimento dentro de seus territórios não

seria um problema, aparentemente, o problema para o entrevistado é os Kaingang estarem

fora de suas reservas.
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Palaoro, dirige críticas também ao CIMI, dizendo que a entidade está mais preocupada

“com a política do índio e não com a realidade do índio”,  sendo uma visão limitada não

perceber que a política é intrínseca às condições de vida dos Kaingang, as realidades somente

podem ser modificadas com a efetivação de políticas públicas  e direitos  estabelecidos  de

maneira séria e responsável.  No caso da cidade de Chapecó, o CIMI foi um órgão muito

atuante em prol dessa luta, para além do contexto chapecoense, Munduruku (2012) reconhece

a importância do CIMI, na década de 1970,  no auxílio à organização do movimento indígena

nacional, e na visibilidade acerca da temática.

O jornal cita uma fala direta do advogado dizendo que “a sociedade como um todo,

que prima pelo progresso humano em que vivem os índios. [...] Tem por obrigação inalienável

de procurar uma solução para o problema”. Palaoro,  reforça a ideia que o indígena é um

problema a ser resolvido. Além disso, aborda a questão do “progresso humano”, o que ele

parece estar dizendo é que quem prioriza o progresso tem o dever de resolver a questão.

Savoldi  (2020) diz  que,  “os  povos  indígenas  foram associados  ao  atraso,  e  muitas  vezes

considerados empecilhos para o progresso e a civilização” (p.35). O progresso para o homem

“branco”  está  associado  a  um ideal  de  humanidade,  onde todos  os  “outros”  deveriam se

igualar aos colonizadores europeus. Esse ideal de progresso foi também o responsável por

genocídios em muitas partes do mundo, o Brasil é apenas um dos casos, no qual visando o

progresso foi se destruindo populações e várias outras formas de vida. 

No último parágrafo da matéria  tem-se a informação de que os Kaingang que estavam

acampados próximo ao cemitério já haviam sido expulsos dos terrenos da igreja, na avenida

Getúlio  Vargas,  após  uma denúncia  na  Câmara  Municipal.  Ou seja,  ocorreram reiteradas

expulsões dos indígenas, o que demonstra repulsa diante da presença indígena em qualquer

espaço da cidade. A solução apresentada é afastá-los, levá-los para as reservas de Nonoai ou

Xanxerê.  Observa-se  que,  além dos  lugares  sociais,  há  uma  concepção  sobre  os  lugares

geográficos pertencentes a cada indivíduo na sociedade, o que parece é que o local destinado

aos indígenas é a margem, as reservas e somente esses espaços. Uma questão está ligada à

outra, as ocupações indígenas no espaço representam para os ditos “civilizados” a falta de

progresso.  O  assunto  progresso  e  civilidade  é  reiteradamente  levantado  nas  matérias  que

tratam de pautas indígenas.
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Fonte: Diário da Manhã, 1983.

Figura 6 - Palaoro diz que sociedade precisa tomar providências
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A última  matéria  que  exponho  na  finalização  deste  capítulo  é  a  manifestação  e

posicionamento dos indígenas no jornal, elencada na figura 7. Durante toda a pesquisa e as

várias matérias que li, essa foi a única com pronunciamentos provenientes dos Kaingang. Na

matéria, eles vêm alertar à população não indígena para que não comprem as terras do leilão

da Sede Trentin, pois elas pertencem ao seu território e que mais tarde essas pessoas poderiam

ter problemas. Na matéria, os Kaingang foram denominados de Chimbangues, em referência

ao sobrenome do primeiro cacique que dá nome à terra tradicional, área em litígio.

 A reflexão que fica sobre essa matéria é: se fosse um posicionamento reivindicando

seus direitos ou apresentando suas questões e lutas, muito provavelmente esse espaço para as

declarações  não  fosse  liberado,  visto  que,  com todas  as  buscas,  apenas  uma  matéria  foi

encontrada.  E,  além  disso,  pensar  sobre  a  pouquíssima  visibilidade  que  têm  os  povos

indígenas, sobre a falta de espaço que tinham para poder se manifestar. Atualmente, as mídias

alternativas que têm emergido possibilitam a inserção e protagonismo dos próprios indígenas,

o que é um ponto positivo,  entretanto,  fica em aberto se nas mídias dominantes eles têm

ganhado mais espaço ou as condições são as mesmas que no passado.

Fonte: Diário da Manhã, 1983.

Figura 7 - Chimbangues querem embargar leilão de terras
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4 ALGUMAS ANÁLISES 

Apesar  de  muitas  matérias  lidas,  para  este  trabalho  separei  apenas  algumas  para

analisar. As escolhas se justificam no sentido das conexões que eu poderei estabelecer com os

teóricos da antropologia e sociologia estudados por mim até então. E/ou as que seriam mais

relevantes  para  demonstrar  o  pensamento  dos  brancos acerca  das  comunidades  indígenas.

Durante as pesquisas, encontrei diversas matérias que continham as palavras chaves que eu

buscava, mas que não traziam nenhuma informação relevante a respeito da questão indígena,

ou que ao menos estivesse relacionada com o tema. Como referência, há muitas matérias que

apontam para nomes e/ou sobrenomes de pessoas influentes da sociedade da época, como por

exemplo, o político Alan Índio Serrano. De forma semelhante, os termos de busca “índio”,

“Sede Trentin”, mostram evidências em diversos dos jornais analisados, entretanto, nenhum

se  refere  às  pautas  indígenas,  as  notícias,  no  caso,  estão  ligadas  aos  clubes  de  futebol.

Encontram-se registros de artistas como o grupo “índio negreiro”, e ainda aparece o termo

“índio” em poesias. 

Há menções ao estádio e à rádio que, no período estudado, apresentavam o prefixo

“índio”. Da mesma maneira, há anúncios de aluguéis e de estabelecimentos na rua Condá, que

à época era denominada de “índio Conda”. Condá foi um dos protagonistas da história da

região  Oeste  Catarinense,  um personagem  importante  deste  território.  De  acordo  com  o

pesquisador Wilmar D’Angelis (2013), “Condá pertencia às hordas Kaingang, que haviam

aceitado a convivência pacífica com os fazendeiros em Guarapuava.” (p.285), a relação dele

com os colonizadores iniciou em 1839, o indígena foi considerado responsável por auxiliar na

introdução dos colonizadores nos Campos de Palmas, Nonoai, e no Rio Grande do Sul, por

isso os colonizadores o prestigiaram, ele e sua esposa, com nomes de ruas.

No Sul, como já mencionado, as frentes de expansão também se fizeram presentes.

Condá sempre foi visto como aliado a essas frentes, mais especificamente à frente pastoril,

buscando  amenizar  os  impactos  que  elas  causavam,  entretanto,  tal  ação  não  se  mostrou

efetiva. Pesquisadores destacam que:  

No Oeste a frente pastoril também fez guerra ao índio. Mas ali a figura do bugreiro
foi  rara.  Habitualmente  os  integrantes  da  frente  se  associaram aos  Kaingang de
Guarapuava  e  por  meio  desses  foram  limpando  os  campos  dos  grupos  hostis,
persuadindo-os ao convívio pacífico ou movendo-lhes campanhas de extermínio. Os
grupos de Palmas foram neutralizados pelos Kaingang de Guarapuava, enquanto as
hordas do Nonohay foram estimuladas ao contato pacífico com os brancos pelos
indígenas de Palmas. (D’Angelis, p.285, 2013 apud Santos, 1970)
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Savoldi (2020), traz a perspectiva de alguns grupos Kaingang da TI Xapecó sobre

Vitorino Condá

lideranças indígenas,  em especial  os professores,  questionam o papel de Vitorino
Condá na história das populações nativas, enfatizam que o “reconhecimento” deste
personagem  está  associado  às  suas  práticas  que  beneficiaram  muito  mais  às
populações não-índias e, desta forma, ele entra para a história oficial de Chapecó
como um "bom" índio para os “brancos” (p. 54)

Atualmente, foram modificados os nomes da rua, da rádio e do estádio. Passando a ser

“rua Condá”, “rádio Condá” e “Arena Condá”. O apagamento da palavra “índio” evidencia a

negação da presença deste na cidade. 

As diversas notícias evidenciam a condição dos indígenas no período, e há de se notar

que a pauta das comunidades originárias nunca fez parte da agenda prioritária dos legisladores

e governantes. Exemplo disso é a notícia veiculada no jornal Correio do Povo em agosto de

1983. Aprovada a  criação de uma Comissão do Índio (a qual foi proposta  pelo deputado

indígena Mário Juruna)  foi sobreposta  a  essa primeira  comissão,  uma outra  de Esporte  e

Turismo. De acordo com a matéria

Fonte: Correio do Povo, 1983. 

Cabe menção ao fato de Juruna ter sido desqualificado pelo fato de ser indígena e estar

ocupando  uma cadeira  no  congresso  nacional.  O  autor  de  uma das  matérias  encontradas

apresentava falas presunçosas,  dizendo que Juruna era um indígena integrado à sociedade

brasileira,  mas  que  nem  por  isso  deveria  ser  atribuída  a  ele  a  capacidade  cultural  de

discernimento para duelos oratórios no parlamento, que ele mal sabia se expressar na língua

Figura 8 - Dos jornais do Estado
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portuguesa14. Outra notícia dando tom de surpresa por ele estar desempenhando o trabalho

com seriedade e  compromisso devido.  Os indígenas  foram tutelados pelo  Estado durante

muito tempo, essa condição somente foi modificada com a Constituição de 1988, a tutela está

associada à ideia de incapacidade dos indígenas em gerir suas próprias vidas e territórios. Essa

concepção tem um caráter muito violento e acabou se estendendo para outras áreas das vidas

dos povos, como é o caso de Juruna.

A próxima matéria selecionada está posta na figura 9, e foi publicada no mês de abril

de 1983, intitulada como “19 de Abril: dia do índio”, a qual faz parte dos arquivos do CEOM.

14 Vide anexo C.
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Fonte: Diário da Manhã, 1983.

Figura 9 - 19 de Abril dia do índio
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Um destaque importante a se observar sobre ela é que não existe mais o termo “dia do

índio”,  substituída pelo dia  dos  povos indígenas pela   Lei  14.402, de 2022, que houve a

mudança na terminologia para tratar da data. Essa mudança é positiva, pois o termo índio tem

caráter pejorativo para se referir aos povos indígenas, visto que há uma grande confusão desde

a  invasão  em 1500,  na  qual  os  colonizadores  acreditavam ter  chegado  na  Índia  e  então

nomearam todos que aqui habitavam como índios. 

O ponto principal em que o termo se caracteriza como depreciativo é que reduz a

quantidade  de  povos  e  suas  etnias,  línguas,  costumes  e  culturas  como se  fosse  um todo

homogêneo que não se diferencia, ou seja, não contempla a riqueza e diversidade que possui

cada  etnia.  De  acordo  com a  pesquisadora  Adiles  Savoldi  “O  termo  integrou,  de  forma

arbitrária,   [em]  uma  narrativa  genérica,  uma  infinidade  de  povos  do  considerado  novo

mundo” (Savoldi, p. 19, 2020)

A mesma pesquisadora, nos informa que a data específica para celebrar os indígenas

teve início no século XX, “A criação de um dia e, posteriormente, de uma semana para cultuar

o  índio  remetem ao  início  do  século  XX,  época  em que  as  iniciativas  dialogavam com

experiências  dos  Estados-Nações  Americanos  em  incluir  o  indígena  nas  narrativas

constituintes da nação” (Savoldi, p. 19, 2020). No Brasil, acreditava-se na ideia de que havia

três raças principais que constituíram o país — negros, brancos e indígenas  — portanto, era

necessário incluir os indígenas na história.  A própria matéria em seu parágrafo final dá esse

entendimento, dizendo que “A importância do índio na raça e na cultura brasileira não pode

nem deve ser  esquecida.”  Acontece que  essa  incorporação foi  realizada de modo parcial,

exemplo disso é o romantismo do século XIX, que caracterizou o indígena de maneira utópica

e supra humana. Sobre esse caráter o que observam os pesquisadores é que 

Os indígenas foram apresentados como personagens heroicos, expressos a partir [de]
uma narrativa  nativista,  na  qual  não  havia  a  preocupação  de  rigor  e  veracidade
etnográfica.  Embora  as  narrativas  românticas  enaltecessem  apenas  aspectos
positivos  dos  nativos,  estes  foram  circunscritos  apenas  ao  passado  da  nação
brasileira. (Savoldi, 2020, p. 20).

Alfredo Bosi (1992) também afirma que o principal representante do romantismo no

Brasil, José de Alencar, viola a história da colonização brasileira, de acordo com ele “o que

importa  é  ver  como a  figura  do  índio  belo,  forte  e  livre  se  modelou  em um regime  de

combinação com a franca apologia do colonizador. Essa conciliação, dada como espontânea

por Alencar, viola abertamente a história da ocupação portuguesa” (p.179). Apesar de todas as
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críticas  que  apresentei  anteriormente  de  teóricos  importantes,  sobre  o  romantismo  e  a

integração do indígena na sociedade brasileira,  Alencar era venerado pelas suas obras nas

páginas dos jornais (figura 10) dizendo que seus romances tinham “sensibilidade e beleza”. 

Fonte: Correio do Norte, 1984

Outro problema da matéria “19 de Abril dia do índio” é que ao se referir aos “índios”

não especifica qual etnia está sendo citada, muito menos é colocada uma localidade como

referência. Por ser veiculada em um noticiário do Sul do Brasil, isso pressupõe aos leitores

que  esteja  falando  dos  indígenas  que  habitam essa  região,  entretanto,  as  descrições  não

apontam para as etnias daqui.  São diversos aspectos da notícia que generalizam os povos

originários, ou seja, não consideravam suas especificidades étnicas e culturais.

A forma com que  a  matéria  se  refere  aos  indígenas  como “primitivos”  reiteradas

vezes,  é  extremamente  evolucionista  e  por  consequência,  etnocêntrica.  Ainda  em

concordância com os pensamentos evolucionistas que emergiram no início do século XIX. A

notícia propaga o preconceito dizendo que os “primitivos habitantes [...] viviam no século XV

como se vivia na pré história, séculos antes de Cristo. Na época de Jesus já havia cidades,

Figura 4 - Mundo divertido e curioso



48

casas, instrumentos de trabalho [...] Os índios brasileiros não conheciam nada disso. Viviam

em casebres, cobertos de palha, também chamadas de ocas”.

Há um enorme descrédito sobre as contribuições das populações indígenas, e negação

de suas tecnologias na composição da vida moderna em diversos aspectos. As construções de

habitações são um deles. Em 2011, foi inaugurado um prédio do SEBRAE no estado do Mato

Grosso, tendo sua arquitetura baseada nos modelos de habitações indígenas. Tal edificação já

recebeu pelo  menos  dois  prêmios  internacionais,  um em 2018,  “[...]nas  categorias  Novas

Construções em Uso das Américas e Melhor Prédio Sustentável” (Comini, 2022) e outro em

2021,  no  prêmio  de  Construções  Sustentáveis  BREEAM  AWARDS.  Essas  informações

evidenciam que as  construções  não eram “primitivas”  como o  jornal  se  referia.  O jornal

retorna a tratar os modos de vida indígena como primitivos nos parágrafos seguintes tratando

dos hábitos alimentares. O que é mais uma construção preconceituosa e inverídica, Darcy

Ribeiro (1995), afirma que os indígenas domesticaram inúmeras plantas  

[...] retirando-as da condição selvagem para a de mantimento de seus roçados. Entre
elas, a mandioca, o que constituiu uma façanha extraordinária, porque se tratava de
uma planta venenosa a qual eles deviam, não apenas cultivar, mas também tratar
adequadamente para extrair-lhe o ácido cianídrico, tornando-a comestível. [...] Além
da mandioca, cultivavam o milho, a batata-doce, o cará, o feijão, o amendoim, o
tabaco, a abóbora,  o urucu, o algodão, o carauá, cuias e cabaças,  as pimentas, o
abacaxi, o mamão, a erva-mate,  o guaraná, entre muitas outras plantas.  Inclusive
dezenas de árvores frutíferas, como o caju, o pequi etc. (p. 32-33)

A  matéria  aborda  a  antropofagia  com  um  caráter  universal  entre  os  indígenas

brasileiros, e não considera o caráter ritualístico dessa prática. Sabe-se que os Tupinambás,

habitantes das regiões nordeste e norte,  praticavam a antropofagia e ela estava ligada aos

valores simbólicos e rituais. Florestan Fernandes (2022) dedicou-se a analisar as questões da

guerra para os Tupinambá, produzindo um extenso trabalho intitulado “A função social da

guerra na sociedade Tupinambá”. O comentarista Renato Sztutman (2023) diz que nesta obra 

Florestan pergunta-se em que sentido se pode falar de guerra entre os Tupinambá,
uma vez  que  entre  eles  esta  não  teria  por  objetivo  a  conquista  territorial  ou  a
obtenção de escravos,  bem como não daria lugar a uma corporação separada de
guerreiros, isto é, um exército. Se é possível falar de guerra entre os Tupinambá, isso
exigiria pensar “outro tipo de guerra” e, assim, tratá-la pela sua positividade e não
pelo  que  lhe  é  ausente.  A imagem de  uma  guerra  orientada  pelo  rito  sacrificial
contrasta  com a da guerra de conquista.  Não se tratava,  para os  Tupinambá,  de
aniquilar um povo ou comunidade, bastava capturar um inimigo vivo, que deveria
ser familiarizado e, algum tempo depois, submetido ao ritual de execução, no qual
seu crânio seria estraçalhado por um valente matador e sua carne, consumida em
uma suntuosa cauinagem (festa de bebida fermentada). A guerra tupinambá estaria a
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serviço do ritual sacrificial, e não de uma forma de subordinação ou aniquilação de
outrem. Ou, se quisermos estender um paralelo com Clastres, a guerra tupinambá
não seria justamente uma “guerra de Estado”, uma vez que não visaria a unificação
política. (Fernandes, 2022 apud  Sztutman, 2023, p. 14)

Outra  fala  tendenciosa  é  a  de  que  “os  índios  não  se  mostraram  muito  inimigos,

principalmente por causa da paciência e do amor com que eram tratados pelos jesuítas”. No

período em que o Brasil foi invadido havia, por parte dos europeus, uma religiosidade intensa,

nos primeiros contatos os indígenas foram catequizados de maneira forçada. A colonização

ocorreu com o pretexto de “salvação”. Todas as injustiças, crueldades e desumanização foram

legitimadas com base em espalhar a fé, salvar almas. A historiadora Laura de Mello e Souza

(1986)  diz  que  “cristianizar  era,  de  fato,  parte  integrante  do  programa  colonizador  dos

portugueses [...] A fé não se apresentava isolada da empresa ultramarina: propagava-se a fé,

mas colonizava-se também” (p. 33).

 O Yanomami Davi Kopenawa (2015) descreve os contatos com missionários cristãos.

Nessa narrativa se encontra a imposição de apenas um jeito certo de cultuar, amedrontamento

e ameaças aos indígenas, considerando os hábitos culturais da etnia como pecado e fazendo-

os abandonar a própria cultura. Ele cita o nome do Chico, um missionário que agia de forma

raivosa e truculenta com os indígenas. Além disso, trouxeram epidemias para o grupo, se

estabeleceram na terra dos Yanomami, construindo casas e plantando no território do qual se

apossaram, sem serem convidados. Bem como, utilizaram mão de obra dos Yanomami para

abrir uma pista de pouso para a vinda de mais missionários. As histórias denunciadas por Davi

Kopenawa são posteriores a 1956, e não é um fato isolado apenas da sua etnia, sendo uma

realidade  recorrente durante séculos, provando não existir amor e paciência nesses contatos. 

Enfatizamos o potencial devastador do colonialismo em qualquer sociedade em que se

instala. A perversidade desse sistema é tamanha que explorou diversos povos, desprezou e

violentou pessoas e disseminou o racismo, se pôs como superior e portanto, digno de escolher

quem  deveria  viver  ou  morrer,  quem  deveria  ser  pertencente  ao  “clube  exclusivo  da

humanidade” (Krenak, 2020). Como afirma Aimé Césaire (1978)

Entre colonizador e colonizado, só há lugar para o trabalho forçado,a intimidação, a
pressão,  a  polícia,  o  imposto,  o  roubo,  a  violação,  as  culturas  obrigatórias,  o
desprezo,  a  desconfiança,  a  arrogância,  a  suficiência,  a  grosseria,  as  elites
descerebradas,  as  massas  aviltadas.  Nenhum  contato  humano,  mas  relações  de
dominação e de submissão (Cesairé, 1978, p.25)
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Para o homem branco europeu todo o restante do mundo que não estivesse de acordo com

seus princípios era atrasado, bárbaro, descivilizado, bruto e indigno de ter qualquer voz ou

representação, ter a sua própria história, vivenciar sua cultura do modo que considerassem

correto e entusiasmante, porquê o ocidente se impos para subjugar “os outros”, levar e elevar

as suas convicções de homens “modernos” e “racionais” ao mundo.

A mídia de modo geral constitui um espaço de disputa entre narrativas. Nesse sentido,

percebemos que os povos originários na maioria das vezes foram narrados por sua alteridade.

Além disso, essas narrativas produzidas pelos não indígenas violam a subjetividade dos povos

colonizados. Deixando evidente o quanto ela é um mecanismo de manutenção de poder e

provoca  danos  para  os  povos  que  são  narrados  e  que  nem  sempre  podem  assumir  o

protagonismo de suas Histórias. Ao final, o que acaba quase sempre preponderante é o olhar

colonial,  caindo  no  “perigo  de  uma  história  única”.  Chimamanda  Ngozi  Adiche  (2019)

ressalta que 

É impossível falar sobre a história única sem falar sobre poder. Existe uma palavra
em igbo na qual sempre penso quando considero as estruturas de poder no mundo:
nkali. É um substantivo que, em tradução livre, quer dizer “ser maior do que outro”.
Assim como o mundo econômico e político, as histórias também são definidas pelo
princípio de nkali: como elas são contadas, quem as conta, quando são contadas e
quantas são contadas depende muito de poder. O poder é a habilidade não apenas de
contar a história de outra pessoa, mas de fazer que ela seja sua história definitiva.
(p.3)

Salienta-se que existem diversos outros grupos oprimidos que tem uma imagem estereotipada

e reduzida pela mídia, portanto, é necessário estar atento para os discursos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao  tentar  compreender  qual  narrativa  prevaleceu  quando  tratou-se  dos  povos

indígenas nos jornais de Santa Catarina podemos observar que de modo geral foram tratados

diversas  vezes  de  maneira  bastante  etnocêntrica,  orientados  por  uma  visão  de  mundo

evolucionista. Ainda que esta pesquisa seja apenas um fragmento de um todo muito maior e

mais  complexo,  e  mesmo com um recorte  temporal  limitado foi  possível  perceber  que  a

exclusão e  o preconceito  foram práticas  recorrentes,  bem como,  na maioria  das  vezes  as

reportagens  são  destrutivas  e  não  construtivas  para  a  imagem  que  se  tem  dos  povos

autóctones. 

Podemos  notar  que  algumas  das  características  atribuídas  aos  povos  originários

remetem à necessidade da tutela, enfatizando a noção de incapacidade, isso fica evidente nos

discursos  jornalísticos  e  nos  termos  cunhados  para  referirem-se  a  eles.  Além disso,  eram

vistos  como “primitivos”  e  “atrasados”,  essa  ideia  remonta  ao  início  do  século  XIX.  Se

pararmos para pensar, o ano de  1983 estava muito mais distante do século XIX do que século

XXI, ou seja, estava  mais próximo do século atual, e mesmo assim, o que prevaleceu foram

narrativas evolucionistas  carregadas de discriminação. As ideias propagadas apresentam os

indígenas como selvagens, atrasados, incapazes. Ademais, são tratados de maneira genérica,

de modo que não é levado em consideração as particularidades de cada povo. 

No caso do conflito de terras do Toldo Chimbangue, os Kaingang foram apoiados pelo

CIMI, pelo bispo Dom José Gomes. As matérias apontam que a sociedade chapecoense fez

inúmeras críticas aos defensores da causa indígena. Criou-se uma visão na qual os Kaingang

seriam a causa do problema, e não vítimas da expropriação do processo colonial. Do mesmo

modo, a presença indígena na cidade de Chapecó foi concebida como um “problema a ser

resolvido”, a única solução apontada para tal resolução seria o afastamento dos indígenas da

cidade, inviabilizando a presença deles em Chapecó. Nas matérias analisadas percebeu-se que

os indígenas tiveram raras oportunidades para manifestar a sua versão dos fatos, houve apenas

uma matéria protagonizada pelos Kaingang. 
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